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EMENTA

 DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO
DE ATIVOS FINANCEIROS. DEPÓSITO JUDICIAL DO VALOR
INTEGRAL DA DÍVIDA. INCIDÊNCIA DE JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA NOS TERMOS DA CDA. IMPOSSIBILIDADE.
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
PELOS CONSECUTÁRIOS LEGAIS. TEMA N. 677 DO STJ. TESE
JURÍDICA FIXADA NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES PRIVADAS.
INAPLICABILIDADE ÀS EXECUÇÕES FISCAIS.

I - Na origem, a Fazenda Pública Municipal promoveu execução
fiscal, visando à satisfação de créditos tributários. O Juízo da execução
fiscal proferiu decisão que deferiu bloqueio de ativos financeiros via
SISBAJUD e reconheceu que o depósito do valor exequendo faz cessar a
responsabilidade do executado pela atualização monetária e pelos juros de
mora, sendo devidos apenas os acréscimos decorrentes da instituição
bancária depositária. O Tribunal  deu parcial provimento ao recursoa quo
da Fazenda Pública apenas para consignar que é incabível a expedição de
alvará para pagamento das custas processuais antes da plena satisfação do
crédito tributário, mantendo os demais termos da decisão.

II - A Municipalidade sustenta, em suma, que o bloqueio de
ativos financeiros convertidos em depósito judicial não implica quitação do
débito tributário, permanecendo devidos os juros e a correção monetária
nos mesmos termos previstos na CDA até a data da efetiva disponibilização
dos valores à exequente, sendo insuficiente a atualização pela instituição
financeira depositária. Acrescenta que a tese jurídica fixada no Tema n. 677
pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também deve ser
aplicada às execuções fiscais.

III - Nos termos do art. 9º da LEF, há quatro formas de garantia
do juízo: a) o depósito em dinheiro; (b) a prestação de fiança bancária; (c) a
nomeação de bens próprios à penhora; e (d) a indicação de bens de
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terceiros, desde que expressamente aceitos pela Fazenda Pública exequente.
Contudo, apenas o depósito em dinheiro tem o efeito de suspender a
exigibilidade do crédito tributário e de fazer cessar a responsabilidade do
executado pela atualização monetária e pelos juros de mora, conforme art.
151, II, do CTN e art. 9º, § 4º, da LEF. Destaca-se que a norma não
diferencia se o depósito foi realizado de forma voluntária ou não.

IV - Além disso, o § 2º do art. 11 da LEF prevê que a penhora
efetuada em dinheiro deve ser convertida em depósito, produzindo os
mesmos efeitos jurídicos. O valor bloqueado ou depositado deve
corresponder ao montante integral e atualizado da dívida ativa, incluindo
principal, juros, multa e demais encargos constantes na certidão de dívida
ativa, conforme estabelece o do art. 9º da LEF.caput 

V - A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao
enfrentar a matéria, reconheceu que o depósito integral para garantia do
juízo afasta a incidência dos juros de mora a partir da data em que foi
efetivado, uma vez que os valores estarão acrescidos de juros e correção
monetária pagos pela instituição bancária onde se efetivou o depósito.
Precedentes: AgRg no Ag n. 1.183.695/RS, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 24/11/2009 18/12/2009
; REsp n. 1.107.447/PR, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .14/4/2009 4/5/2009

VI - Não se olvida que a Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, ao julgar a Questão de Ordem no REsp n. 1.820.963, revisou o
Tema n. 677, dos recursos repetitivos, fixando a seguinte tese jurídica: "Na
execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da
penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos
consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo, devendo-
se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao cr edor, deduzir do montante
final devido o saldo da conta judicial."

VII - No referido julgamento da Corte Especial, como bem
delineado pelo Tribunal de origem, os Recursos Especiais n. 1.348.640/RS
e 1.820.963/SP, representativos da controvérsia, os quais deram ensejo à
citada tese firmada no Tema n. 677, consistem em cumprimento de
sentença entre particulares, isto é, tratam de obrigações civis, regidas
estritamente pelas normas de direito privado. 

VIII - Com efeito, pelo critério da especialidade, às execuções
fiscais se aplicam as disposições da Lei de Execuções Fiscais e do Código
Tributário Nacional, o que afasta a aplicação do Tema n. 677 desta Corte
Superior, e há disposição expressa de que o depósito do valor integral da
dívida ativa exequenda faz cessar a responsabilidade pela atualização
monetária e juros de mora.

IX - Nessa mesma linha, em decisão monocrática no AREsp
2.752.092, o Ministro Gurgel de Faria decidiu que a orientação estabelecida
no Tema 677 do STJ não alcança a execução fiscal, consignando que o
julgado não faz nenhuma referência a dispositivos do CTN ou da Lei n.
6.830/1980, limitando-se a disciplinar relações existentes no âmbito
privado.
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X - Além disso, a Lei Complementar n. 151/2015 dispõe em seu
art. 2º que "os depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a
processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos
quais o Estado, o Distrito Federal ou os Municípios sejam parte, deverão
ser efetuados em instituição financeira oficial federal, estadual ou distrital".
O mesmo diploma no art. 3º acrescenta que a instituição financeira
transferirá 70% do valor atualizado dos depósitos com os respectivos
acessórios para a conta única do Tesouro do Estado, do Distrito Federal ou
do Município.

XI - Ou seja, nas execuções de natureza cível, o credor só tem
acesso ao depósito ao final do processo, ao passo que, nas execuções fiscais
há tratamento diferenciado e mais favorável à Fazenda Pública, uma vez
que parte significativa do depósito é colocada imediatamente à disposição
do credor. Ressalte-se que os dispositivos da Lei Complementar n.º 151
/2015 foram analisados e considerados constitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal, no julgamento da ADI n.º 5.361/DF, de relatoria do
Ministro Nunes Marques.

XII - Dessa forma, uma vez efetivado o depósito judicial
voluntário em dinheiro ou mesmo realizado o bloqueio involuntário de
ativos financeiros em valor correspondente à integralidade do crédito
inscrito na CDA, deve cessar a responsabilidade do executado quanto à
atualização monetária e aos juros de mora incidentes sobre o débito,
ficando tais acréscimos limitados àqueles devidos pela instituição
financeira depositária, conforme regras próprias de remuneração do capital
depositado judicialmente.

XIII - Admitir solução diversa, após a conversão em renda do
valor depositado à Fazenda Pública, em vez de extinguir a execução fiscal,
ensejaria “nova” execução para cobrança do remanescente de juros e
correção, prática sem amparo legal e contrária à celeridade processual.
Além disso, o contribuinte poderia ser penalizado com o pagamento de
acréscimos decorrentes da própria morosidade do Poder Judiciário,
especialmente nas varas de Fazenda Pública, que por vezes acumulam
milhares de execuções fiscais.

XIV - Recurso especial improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Marco
Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

                     Brasília, .03 de setembro de 2025
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Ministro Francisco Falcão
Relator
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EMENTA

 DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO
DE ATIVOS FINANCEIROS. DEPÓSITO JUDICIAL DO VALOR
INTEGRAL DA DÍVIDA. INCIDÊNCIA DE JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA NOS TERMOS DA CDA. IMPOSSIBILIDADE.
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
PELOS CONSECUTÁRIOS LEGAIS. TEMA N. 677 DO STJ. TESE
JURÍDICA FIXADA NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES PRIVADAS.
INAPLICABILIDADE ÀS EXECUÇÕES FISCAIS.

I - Na origem, a Fazenda Pública Municipal promoveu execução
fiscal, visando à satisfação de créditos tributários. O Juízo da execução
fiscal proferiu decisão que deferiu bloqueio de ativos financeiros via
SISBAJUD e reconheceu que o depósito do valor exequendo faz cessar a
responsabilidade do executado pela atualização monetária e pelos juros de
mora, sendo devidos apenas os acréscimos decorrentes da instituição
bancária depositária. O Tribunal  deu parcial provimento ao recursoa quo
da Fazenda Pública apenas para consignar que é incabível a expedição de
alvará para pagamento das custas processuais antes da plena satisfação do
crédito tributário, mantendo os demais termos da decisão.

II - A Municipalidade sustenta, em suma, que o bloqueio de
ativos financeiros convertidos em depósito judicial não implica quitação do
débito tributário, permanecendo devidos os juros e a correção monetária
nos mesmos termos previstos na CDA até a data da efetiva disponibilização
dos valores à exequente, sendo insuficiente a atualização pela instituição
financeira depositária. Acrescenta que a tese jurídica fixada no Tema n. 677
pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também deve ser
aplicada às execuções fiscais.

III - Nos termos do art. 9º da LEF, há quatro formas de garantia
do juízo: a) o depósito em dinheiro; (b) a prestação de fiança bancária; (c) a
nomeação de bens próprios à penhora; e (d) a indicação de bens de
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terceiros, desde que expressamente aceitos pela Fazenda Pública exequente.
Contudo, apenas o depósito em dinheiro tem o efeito de suspender a
exigibilidade do crédito tributário e de fazer cessar a responsabilidade do
executado pela atualização monetária e pelos juros de mora, conforme art.
151, II, do CTN e art. 9º, § 4º, da LEF. Destaca-se que a norma não
diferencia se o depósito foi realizado de forma voluntária ou não.

IV - Além disso, o § 2º do art. 11 da LEF prevê que a penhora
efetuada em dinheiro deve ser convertida em depósito, produzindo os
mesmos efeitos jurídicos. O valor bloqueado ou depositado deve
corresponder ao montante integral e atualizado da dívida ativa, incluindo
principal, juros, multa e demais encargos constantes na certidão de dívida
ativa, conforme estabelece o do art. 9º da LEF.caput 

V - A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao
enfrentar a matéria, reconheceu que o depósito integral para garantia do
juízo afasta a incidência dos juros de mora a partir da data em que foi
efetivado, uma vez que os valores estarão acrescidos de juros e correção
monetária pagos pela instituição bancária onde se efetivou o depósito.
Precedentes: AgRg no Ag n. 1.183.695/RS, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 24/11/2009 18/12/2009
; REsp n. 1.107.447/PR, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .14/4/2009 4/5/2009

VI - Não se olvida que a Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, ao julgar a Questão de Ordem no REsp n. 1.820.963, revisou o
Tema n. 677, dos recursos repetitivos, fixando a seguinte tese jurídica: "Na
execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da
penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos
consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo, devendo-
se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao cr edor, deduzir do montante
final devido o saldo da conta judicial."

VII - No referido julgamento da Corte Especial, como bem
delineado pelo Tribunal de origem, os Recursos Especiais n. 1.348.640/RS
e 1.820.963/SP, representativos da controvérsia, os quais deram ensejo à
citada tese firmada no Tema n. 677, consistem em cumprimento de
sentença entre particulares, isto é, tratam de obrigações civis, regidas
estritamente pelas normas de direito privado. 

VIII - Com efeito, pelo critério da especialidade, às execuções
fiscais se aplicam as disposições da Lei de Execuções Fiscais e do Código
Tributário Nacional, o que afasta a aplicação do Tema n. 677 desta Corte
Superior, e há disposição expressa de que o depósito do valor integral da
dívida ativa exequenda faz cessar a responsabilidade pela atualização
monetária e juros de mora.

IX - Nessa mesma linha, em decisão monocrática no AREsp
2.752.092, o Ministro Gurgel de Faria decidiu que a orientação estabelecida
no Tema 677 do STJ não alcança a execução fiscal, consignando que o
julgado não faz nenhuma referência a dispositivos do CTN ou da Lei n.
6.830/1980, limitando-se a disciplinar relações existentes no âmbito
privado.
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X - Além disso, a Lei Complementar n. 151/2015 dispõe em seu
art. 2º que "os depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a
processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos
quais o Estado, o Distrito Federal ou os Municípios sejam parte, deverão
ser efetuados em instituição financeira oficial federal, estadual ou distrital".
O mesmo diploma no art. 3º acrescenta que a instituição financeira
transferirá 70% do valor atualizado dos depósitos com os respectivos
acessórios para a conta única do Tesouro do Estado, do Distrito Federal ou
do Município.

XI - Ou seja, nas execuções de natureza cível, o credor só tem
acesso ao depósito ao final do processo, ao passo que, nas execuções fiscais
há tratamento diferenciado e mais favorável à Fazenda Pública, uma vez
que parte significativa do depósito é colocada imediatamente à disposição
do credor. Ressalte-se que os dispositivos da Lei Complementar n.º 151
/2015 foram analisados e considerados constitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal, no julgamento da ADI n.º 5.361/DF, de relatoria do
Ministro Nunes Marques.

XII - Dessa forma, uma vez efetivado o depósito judicial
voluntário em dinheiro ou mesmo realizado o bloqueio involuntário de
ativos financeiros em valor correspondente à integralidade do crédito
inscrito na CDA, deve cessar a responsabilidade do executado quanto à
atualização monetária e aos juros de mora incidentes sobre o débito,
ficando tais acréscimos limitados àqueles devidos pela instituição
financeira depositária, conforme regras próprias de remuneração do capital
depositado judicialmente.

XIII - Admitir solução diversa, após a conversão em renda do
valor depositado à Fazenda Pública, em vez de extinguir a execução fiscal,
ensejaria “nova” execução para cobrança do remanescente de juros e
correção, prática sem amparo legal e contrária à celeridade processual.
Além disso, o contribuinte poderia ser penalizado com o pagamento de
acréscimos decorrentes da própria morosidade do Poder Judiciário,
especialmente nas varas de Fazenda Pública, que por vezes acumulam
milhares de execuções fiscais.

XIV - Recurso especial improvido.  

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Marechal Cândido

Rondon/PR com fundamento no art. 105, III, , da Constituição Federal.a

Na origem, a Fazenda Pública Municipal promoveu execução fiscal, visando à

satisfação de créditos tributários constituídos em seu favor. Deu-se à causa o valor de R$

1.382,72 (mil, trezentos e oitenta e dois reais e setenta e dois centavos).
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O Juízo da execução fiscal proferiu decisão que deferiu o pedido de busca de

ativos financeiros pelo Sistema SISBAJUD, declarando que, havendo o depósito do valor

bloqueado, cessa-se a responsabilidade do executado pela atualização monetária e pelos

juros de mora, nos seguintes termos:

 
(...)
2.3. Efetivado bloqueio integral (principal, custas e honorários) do valor em execução

via SISBAJUD e devidamente intimado o executado, expeçam-se alvarás das custas
processuais pelos valores apontados no cálculo respectivo. O valor restante bloqueado,
acrescido das atualizações bancárias desde o depósito, deve ser liberado ao Município
mediante alvará para quitação do débito principal.

A esse respeito, é ônus do Município apresentar nos autos o valor atualizado do
débito, acrescido de honorários, para fins de expedição de bloqueio via SISBAJUD, sendo
certo que o depósito do valor bloqueado faz cessar a responsabilidade do executado pela
atualização monetária e juros de mora, na forma do art. 9, §4º c/c art. 11, inciso I e §2º,
ambos da Lei de Execuções Fiscais, destacando-se a inaplicabilidade do Tema 677 do STJ
às execuções fiscais, que possuem regramento próprio.

Desta forma, expedido o alvará ao Município após bloqueio integral, certifique-se e
remetam-se os autos conclusos para extinção pelo pagamento, independente de nova
manifestação do exequente.

(...)
 

O agravo de instrumento interposto pela Fazenda Pública foi parcialmente

provido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ficando consignado que não é

possível expedir alvará para pagamento das custas processuais, antes da integral

satisfação do próprio crédito principal exequendo, mantendo-se os demais pontos da

decisão quanto à questão da atualização monetária e dos juros. O referido acórdão foi

assim ementado, :in verbis

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO VIA

SISBAJUD. INAPLICABILIDADE DO TEMA 677 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. PRECEDENTE FIRMADO EM CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA ENTRE PARTICULARES. DEPÓSITO DOS VALORES
BLOQUEADOS QUE FAZ CESSAR A RESPONSABILIDADE DO EXECUTADO
PELA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. ÔNUS DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PELOS CONSECTÁRIOS LEGAIS ENUNCIADO
SUMULAR 179 /STJ. PREFERÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE DA SATISFAÇÃO DO VALOR DAS CUSTAS PROCESSUAIS,
ANTES DA SATISFAÇÃO INTEGRAL DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
INTELIGÊNCIA DO ART. 186 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.

Documento eletrônico VDA50156141 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 03/09/2025 16:40:15
Código de Controle do Documento: 3e6780f6-d0b5-44ff-a5e3-5bce73956437



INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 91 DO CPC E ARTIGO 31 DA LEI DE EXECUÇÃO
FISCAL. DECISÃO PARCIALMENTE REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO EM PARTE.

 

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso, o Município de Marechal Cândido Rondon/PR alega violação dos

arts. 394, 395, 401, I, do Código Civil, arts. 904, I e 906, do CPC; e art. 9º, I e II, § 2º, da

LEF, sustentando, em síntese, que, no caso de bloqueio de ativos financeiros no sistema

SISBAJUD com posterior depósito, ainda não há quitação do débito tributário, sendo

devidos os juros e correção monetária até a data da efetiva entrega do dinheiro ao credor,

devendo ser aplicado o Tema 677 do STJ às execuções fiscais.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Nos termos do art. 9º da Lei n. 6.830/1980, que dispõe sobre a cobrança

judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, o legislador previu expressamente quatro

modalidades distintas pelas quais o sujeito passivo da obrigação tributária pode garantir o

Juízo executivo: (a) o depósito em dinheiro; (b) a prestação de fiança bancária; (c) a

nomeação de bens próprios à penhora; e (d) a indicação de bens de terceiros, desde que

expressamente aceitos pela Fazenda Pública exequente.

Essas hipóteses de garantia, embora todas aptas a viabilizar o regular

prosseguimento da execução fiscal, não se equivalem quanto aos seus efeitos jurídicos,

especialmente no que tange à suspensão da exigibilidade do crédito tributário e à

cessação da responsabilidade do executado pelo adimplemento dos consectários legais da

dívida.

De modo expresso, o § 4º do art. 9º da referida Lei n. 6.830/1980 (Lei de

Execuções Fiscais - LEF) estabelece que somente o depósito em dinheiro tem o condão

de fazer cessar a responsabilidade pela atualização monetária e pelos juros de mora; vale
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ressaltar que não há diferenciação quanto ao depósito ter sido efetuado voluntariamente

ou não. 

Ademais, nos termos do art. 151, II, do Código Tributário Nacional (CTN), o

depósito do montante integral do crédito tributário exequendo importa em suspensão da

sua exigibilidade.

Com efeito, o § 2º do art. 11 da LEF reitera essa distinção jurídica ao dispor

que "a penhora efetuada em dinheiro será convertida no depósito de que trata o inciso I

do artigo 9º", demonstrando, mais uma vez, que apenas o numerário tem o efeito legal de

substituição imediata da garantia, convertendo-se em depósito judicial com efeitos

próprios sobre a suspensão da exigibilidade e a paralisação da incidência de encargos

moratórios.

Importa destacar que o valor bloqueado ou depositado voluntariamente deve

corresponder ao montante integral e atualizado da dívida ativa objeto da execução,

abrangendo o valor principal, os juros legais, a multa de mora e os demais encargos

descritos na Certidão de Dívida Ativa, conforme estabelece o o art. 9º da LEF. caput d

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao enfrentar a matéria,

reconheceu que o depósito integral para garantia do juízo afasta a incidência dos juros de

mora a partir da data em que foi efetivado, uma vez que os valores estarão acrescidos de

juros e correção monetária pagos pela instituição bancária onde se efetivou o depósito.

Confira-se a ementa do julgado:

 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO.

INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. BIS IN IDEM.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que o depósito

integral para garantia do juízo, em Embargos à Execução Fiscal, afasta a incidência dos
juros de mora a partir da data em que foi efetivado. A exigência do pagamento após a
realização do depósito acarretaria bis in idem, porquanto os valores estarão acrescidos de
juros e correção monetária pagos pela instituição bancária onde se efetivou o depósito.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag n. 1.183.695/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em , DJe de .)24/11/2009 18/12/2009
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO
JUÍZO. VALOR DEPOSITADO. LEVANTAMENTO. ACRÉSCIMO DE JUROS E
CORREÇÃO MONETÁRIA. PARTE DEVEDORA. JUROS MORATÓRIOS
INDEVIDOS.

1. O depósito integral para garantia do juízo, com vista à interposição de embargos à
execução, afasta a incidência de juros moratórios a partir da efetivação do depósito.

2. Não seria razoável exigir-se da recorrente os juros moratórios depois de efetivado o
depósito judicial, sob pena de incorrer-se em bis in idem, eis que os valores levantados pelo
autor, vencedor da lide, estarão acrescidos de juros e correção monetária pagos pela
instituição bancária em que se efetivar o depósito. Precedentes.

3. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.107.447/PR, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .)14/4/2009 4/5/2009

 

Dessa forma, consolidou-se o entendimento de que, a partir da constituição do

depósito judicial integral, a responsabilidade pelo pagamento de correção monetária e

juros passa a recair exclusivamente sobre a instituição bancária incumbida da guarda do

numerário. Inclusive, esse entendimento foi pacificado por meio da edição da Súmula n.

271 do STJ e do julgamento do REsp n. 1.360.212 (Tema n. 623), sob a sistemática dos

recursos repetitivos, cuja ementa se transcreve:

 
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO

DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE.
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA AO
ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE
AÇÃO PRÓPRIA.

1. Controverte-se a respeito de decisão que concedeu parcialmente a Segurança para
suspender o cumprimento de determinação judicial de reinclusão dos juros estornados na
conta de depósito judicial, à argumentação de que reflete lide superveniente inaugurada com
partes distintas, a exigir a instauração de demanda autônoma.

2. Não incide o óbice da Súmula 126/STJ, suscitado pela recorrida em memorial,
tendo em vista que a menção genérica aos princípios do devido processo legal, do
contraditório e da ampla defesa não impede a discussão dos demais fundamentos
(concernentes à legislação federal) no âmbito do Recurso Especial, principalmente quando,
sabe-se, a jurisprudência da Suprema Corte é pacífica no sentido de que não cabe Recurso
Extraordinário se a suposta violação à norma constitucional for reflexa, como ocorre no
presente caso.

3. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não caracteriza
ofensa ao art. 535 do CPC.

4. A discussão quanto à aplicação de juros e correção monetária nos depósitos
judiciais independe de ação específica contra o banco depositário. Precedentes do STJ.
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5. Recurso Especial parcialmente provido para denegar a Segurança, com a ressalva
da possibilidade de a recorrida contrapor-se, nos próprios autos em que efetuados os
depósitos, à pretensão da ocorrência de juros e correção monetária. Acórdão sujeito ao
regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

(REsp n. 1.360.212/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado
em , DJe de .)12/6/2013 11/9/2013

 

Não se olvida que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar

a Questão de Ordem no REsp n. 1.820.963, revisou o Tema n. 677, dos recursos

repetitivos, fixando a seguinte tese jurídica: "Na execução, o depósito efetuado a título de

garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do

pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo,

devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final

devido o saldo da conta judicial."

Confira-se a ementa do julgado:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE
REVISÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 677/STJ. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS. DEPÓSITO JUDICIAL.
ENCARGOS MORATÓRIOS PREVISTOS NO TÍTULO EXECUTIVO. INCIDÊNCIA
ATÉ A EFETIVA DISPONIBILIZAÇÃO DA QUANTIA EM FAVOR DO CREDOR. BIS
IN IDEM. INOCORRÊNCIA. NATUREZA E FINALIDADE DISTINTAS DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS E DOS JUROS MORATÓRIOS. NOVA REDAÇÃO DO
ENUNCIADO DO TEMA 677/STJ.

1. Cuida-se, na origem, de ação de indenização, em fase de cumprimento de sentença,
no bojo do qual houve a penhora online de ativos financeiros pertencentes ao devedor,
posteriormente transferidos a conta bancária vinculada ao juízo da execução.

2. O propósito do recurso especial é dizer se o depósito judicial em garantia do Juízo
libera o devedor do pagamento dos encargos moratórios previstos no título executivo, ante o
dever da instituição financeira depositária de arcar com correção monetária e juros
remuneratórios sobre a quantia depositada.

3. Em questão de ordem, a Corte Especial do STJ acolheu proposta de instauração,
nos presentes autos, de procedimento de revisão do entendimento firmado no Tema 677
/STJ, haja vista a existência de divergência interna no âmbito do Tribunal quanto à
interpretação e alcance da tese, assim redigida: "na fase de execução, o depósito judicial do
montante (integral ou parcial) da condenação extingue a obrigação do devedor, nos limites
da quantia depositada".

4. Nos termos dos arts. 394 e 395 do Código Civil, considera-se em mora o devedor
que não efetuar o pagamento na forma e tempos devidos, hipótese em que deverá responder
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pelos prejuízos a que sua mora der causa, mais juros e atualização dos valores monetários,
além de honorários de advogado. A mora persiste até que seja purgada pelo devedor,
mediante o efetivo oferecimento ao credor da prestação devida, acrescida dos respectivos
consectários (art. 401, I, do CC/02).

5. A purga da mora, na obrigação de pagar quantia certa, assim como ocorre no
adimplemento voluntário desse tipo de prestação, não se consuma com a simples perda da
posse do valor pelo devedor; é necessário, deveras, que ocorra a entrega da soma de valor ao
credor, ou, ao menos, a entrada da quantia na sua esfera de disponibilidade.

6. No plano processual, o Código de Processo Civil de 2015, ao dispor sobre o
cumprimento forçado da obrigação, é expresso no sentido de que a satisfação do crédito se
dá pela entrega do dinheiro ao credor, ressalvada a possibilidade de adjudicação dos bens
penhorados, nos termos do art. 904, I, do CPC.

7. Ainda, o CPC expressamente vincula a declaração de quitação da quantia paga ao
momento do recebimento do mandado de levantamento pela parte exequente, ou,
alternativamente, pela transferência eletrônica dos valores (art. 906).

8. Dessa maneira, considerando que o depósito judicial em garantia do Juízo - seja
efetuado por iniciativa do devedor, seja decorrente de penhora de ativos financeiros - não
implica imediata entrega do dinheiro ao credor, tampouco enseja quitação, não se opera a
cessação da mora do devedor. Consequentemente, contra ele continuarão a correr os
encargos previstos no título executivo, até que haja efetiva liberação em favor do credor.

9. No momento imediatamente anterior à expedição do mandado ou à transferência
eletrônica, o saldo da conta bancária judicial em que depositados os valores, já acrescidos da
correção monetária e dos juros remuneratórios a cargo da instituição financeira depositária,
deve ser deduzido do montante devido pelo devedor, como forma de evitar o
enriquecimento sem causa do credor.

10. Não caracteriza bis in idem o pagamento cumulativo dos juros remuneratórios,
por parte do Banco depositário, e dos juros moratórios, a cargo do devedor, haja vista que
são diversas a natureza e finalidade dessas duas espécies de juros.

11. O Tema 677/STJ passa a ter a seguinte redação: "na execução, o depósito
efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não
isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do
montante final devido o saldo da conta judicial".

12. Hipótese concreta dos autos em que o montante devido deve ser calculado com a
incidência dos juros de mora previstos na sentença transitada em julgado, até o efetivo
pagamento da credora, deduzido o saldo do depósito judicial e seus acréscimos pagos pelo
Banco depositário.

13. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.820.963/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 

, DJe de .)19/10/2022 16/12/2022
 

No referido julgamento da Corte Especial, como bem delineado pelo Tribunal

de origem, os Recursos Especiais n. 1.348.640/RS e 1.820.963/SP, representativos da
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controvérsia, os quais deram ensejo à citada tese firmada no Tema n. 677, consistem em

cumprimento de sentença entre particulares, isto é, tratam de obrigações civis, regidas

estritamente pelas normas de direito privado.

Pelo critério da especialidade, às execuções fiscais se aplicam as disposições

da Lei de Execuções Fiscais e do Código Tributário Nacional, o que afasta a aplicação do

Tema n. 677 desta Corte Superior, e como argumentado alhures, há disposição expressa

de que o depósito do valor integral da dívida ativa exequenda faz cessar a

responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora.

Nessa mesma linha, em decisão monocrática no AREsp 2.752.092, o Ministro

Gurgel de Faria decidiu que a orientação estabelecida no Tema 677 do STJ não alcança a

execução fiscal, consignando que:

 
(...)
Contudo, o precedente qualificado não trata da situação da execução fiscal. Observe-

se, a propósito, que o julgado não faz nenhuma referência a dispositivos do CTN ou da Lei
n. 6.830/1980, limitando-se a disciplinar relações existentes no âmbito privado.

Observe-se, nesse sentido, o disposto nos arts. 151, II, e 156, VI, do CTN:
(...)
E também a previsão contida no art. 9º, § 4º, da Lei n. 6.830/1980:
(...)
No âmbito tributário, portanto, o depósito em dinheiro do montante integral do

crédito suspende sua exigibilidade e faz cessar a responsabilidade do devedor pelos
consectários legais.

Registre-se que, na esfera federal, desde a vigência da Lei n. 9.703/1998, os depósitos
são repassados à Caixa Econômica Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional (art. 2º)
e sobre os valores incidem juros "calculados na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da
Lei n. 9.250/1995" (art. 2º-A, § 2º). Em resumo, a quantia é atualizada com a aplicação da
Taxa Selic.

Essa sistemática foi mantida pela Lei n. 14.973/2024, que hoje trata da questão (art.
35).

Ademais, estabelece a Lei Complementar n. 151/2015 que:
(...)
Veja-se, assim, que os entes federados, diferentemente do credor privado, passam a

ter imediata disponibilidade de parte do dinheiro depositado e, no caso da União, corrigido
pelo mesmo índice que utiliza para a cobrança dos seus tributos.

Ressalto que, no julgamento do ARE 1.216.078/SP, submetido à sistemática da
repercussão geral, o STF estabeleceu a tese segundo a qual "os estados membros e o Distrito
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Federal podem legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora
incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentuais estabelecidos
pela União para os mesmos fins".

Esses registros têm o objetivo de demonstrar que, na execução do crédito fiscal, tem-
se situação peculiar para o ente público, que, cercando-se de maiores vantagens do que o
credor comum, rege-se por normas próprias e, em contrapartida, encontra a restrição
imposta pelos arts. 151, II, e 156, VI, do CTN e pelo art. 9º, § 4º, da Lei n. 6.830/1980,
logicamente justificáveis.

Nessa linha, cito as judiciosas considerações feitas pelo Ministro Luiz Fux no
julgamento do AgRg no Ag 799.539/SP (Primeira Turma, julgado em , DJ de 8/5/2007

):31/5/2007
O depósito judicial dos valores controvertidos, nos termos do art. 151, II, do

CTN tem finalidade dúplice, uma vez que, ao mesmo tempo em que inibe a
propositura de executivo fiscal, acautela os interesses da Fazenda Pública na
satisfação do crédito tributário.

No momento em que o contribuinte opta por depositar os valores
controvertidos até decisão que declare a legalidade ou ilegalidade da exação, presta
uma garantia que, repita-se, impede a propositura da execução fiscal com todos os
seus consectários como, v.g., a penhora dos bens do devedor, e ao mesmo tempo,
acautela os interesses do Fisco na medida em que a conversão dos valores em renda,
in casu, da União, é modalidade de extinção do crédito tributário equivalente ao
pagamento, nos termos do art. 156 do CTN.
(...)
 

Além disso, a Lei Complementar n. 151/2015 dispõe em seu art. 2º que "os

depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou

administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o Estado, o Distrito Federal ou

os Municípios sejam parte, deverão ser efetuados em instituição financeira oficial

federal, estadual ou distrital". O mesmo diploma acrescenta que a instituição financeira

transferirá 70%  do valor atualizado dos depósitos com os respectivos acessórios para

a conta única do Tesouro do Estado, do Distrito Federal ou do Município.

Ou seja, nas execuções  de natureza cível, o credor só tem acesso ao depósito

ao final do processo, ao passo que, nas execuções fiscais há tratamento diferenciado e

mais favorável à Fazenda Pública, uma vez que parte significativa do depósito é colocada

imediatamente à disposição do credor, nos termos do art. 3º da LC 151/15.
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Ressalte-se que os dispositivos da Lei Complementar n.º 151/2015 foram

considerados constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n.º

5.361/DF, de relatoria do Ministro Nunes Marques, do qual se transcrevem trechos

pertinentes do voto.

 
(...)
De acordo com a norma impugnada, o Estado-membro poderá utilizar valores não de

todos e quaisquer depósitos, mas somente daqueles realizados em processos judiciais ou
administrativos nos quais o ente político figure como parte.

Ademais, não está autorizado a fazer uso de todo o saldo, e sim de até 70%, com o
restante destinado à integralização do fundo de reserva.

Não é difícil concluir que, de qualquer sorte, alguns dos depósitos existentes devem
ingressar no erário como receitas públicas, visto que o ente estatal certamente experimentará
ganho de causa em muitos dos processos nos quais litiga.

É dizer, parte dos valores encontrados em tais depósitos, no bojo de feitos judiciais ou
administrativos, deverá mesmo ser reconhecida como pertencente ao ente estatal.

Sob essa perspectiva, portanto, não se vislumbra ofensa ao direito de propriedade, na
medida em que ao ente estadual será dado utilizar-se só de parcela dos numerários
existentes nos mencionados depósitos.

(...)

 

Sopesadas as razões e fundamentos invocados, entendo que uma vez efetivado

o depósito judicial voluntário em dinheiro ou mesmo realizado o bloqueio involuntário

de ativos financeiros em valor correspondente à integralidade do crédito inscrito na

CDA, deve cessar a responsabilidade do executado quanto à atualização monetária e aos

juros de mora incidentes sobre o débito, ficando tais acréscimos limitados àqueles

devidos pela instituição financeira depositária, conforme regras próprias de remuneração

do capital depositado judicialmente.

Admitir solução diversa, após a conversão em renda do valor depositado à

Fazenda Pública, em vez de extinguir a execução fiscal, ensejaria “nova” execução para

cobrança do remanescente de juros e correção, prática sem amparo legal e contrária à

celeridade processual. Além disso, o contribuinte poderia ser penalizado com o
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pagamento de acréscimos decorrentes da própria morosidade do Poder Judiciário,

especialmente nas varas de Fazenda Pública, que por vezes acumulam milhares de

execuções fiscais.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Marco Aurélio 
Bellizze, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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